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PROCESSO Nº: 86/64 

INTERESSADO: ALEXANDRINO EUSÉBIO SEVERINO 

ASSUNTO    : Prorrogação de contrato – Regente – Cadeira de Língua e 

Literatura Americana, em RTI – FFCL de Marília. 

 

 

P A R E C E R   N° 577/65 

 

 

1.  Atuando por determinação do Sr. Presidente, como revisor do 

parecer do Conselheiro Paulo Ernesto Tolle, e na qualidade integrante da 

Comissão de Exame das Atividades de RTI, li o relatório do interessado e 

reli o parecer do Relator, chegando à conclusão de que assiste toda a 

razão a este, quando não viu no relatório apresentado o cumprimento das 

exigências do regime especial. 

2.  Realmente, por extensas e intensas que hajam sido as 

atividades do docente em exame, nenhum fruto ainda se colheu. Tudo são 

estudos projetos, preparativos que o autor não conseguiu ainda traduzir 

em documentos. Não quer isso dizer que não tenham sido realizadas 

pesquisas, dentro do setor de atividade do interessado (Língua e 

Literatura Americana). Mas arrasta-se numa intérmina preparação: desde 

19632, anuncia tese de doutoramento, cujo tema já mudou várias vezes, 

demonstrando uma instabilidade, que não tem evidentemente concorrido para 

o rendimento do seu trabalho. 

3.  Merece, entretanto, o Prof. Severino um derradeiro crédito 

de confiança: o assunto finalmente escolhido para sua tese de 

doutoramento, “os poemas ingleses de Fernando Pessoa” é da maior 

relevância literária (embora não se ajuste à letra do temário da cadeira 

professada, nem isto seria necessário, pois se trata de tese de 

doutoramento). 

Igualmente, o tempo já exercido em RTI, a bolsa de estudos 

da Fundação Calouste Gulbenkian, que gozou em Portugal, seu afastamento 

sem prejuízo dos vencimentos, tudo isso representa um investimento que o 

Sistema Estadual de Ensino Superior fez no Sr. Alexandre Severino. 

Tem ele paro os juros desses créditos nas atividades que 

relatou. Não penso que se deva cortá-los agora pois isso envolveria 

prejuízo total. 

Resta conceder-lhe o prazo final para a amortização da 

dívida. 

E este será o término fatal, de 12 de dezembro de 1966, para 

até quando proponho seja aceita a renovação do presente contrato. 

 

 

São Paulo, 4/10/65. 

 

 

a) CARLOS HENRIQUE R. LIBERALLI 

Relator 


